A economia exige
decisoes imediatas

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

O vice-presidente em exercicio,
José Sarney, terd de tomar decisdes
cruciais na érea econdmica, algumas
com imediatos reflexos sociais, e as-
sumir opcdes que poderdo desgastar
o governo n#o s6 entre as liderangas
sindicais e trabalhadoras, como tam-
bém no Congresso. Na pauta para
decisdo estdo, nos préximos trés me-
ses, a questdo do salario minimo —
se haver4 ou néo recomposi¢éo —, a
forma de reajustar as presta¢des da
casa propria a partir de 1° de julho, e
as novas bases para renegociacfio da
dfvida externa com o FMI e os ban-
queiros.

Também estard sob a direta res-
ponsabilidade do vice-presidente em
exercicio cumprir o compromisso as-
sumido pelo presidente eleito Tan-
credo Neves, em sua campanha elei-
toral, de executar, logo nos primeiros
dias de seu governo, um programa de
criacio de empregos na periferia das
grandes cidades e de reativacéo da
construgéo civil, ou ceder s pressdes
dos Ministérios do Planejamento e
da Fazenda, que recusam o projeto
argumentando que n#o seré possivel
financié-lo sen3o gerando mais in-
flacfo.

O SALARIO MINIMO

No centro das decisdes cruclais
que Sarney tera de adotar nos préxi-
mos trés meses esté a inevitavel divi-
s&o do Ministério entre os “duros” da
drea econdmica, que desejam res-
tringir ao maximo os gastos publicos
para conter o déficit estatal, baixara
inflagéo e oferecer bons argumentos
para um novo acordo com o FMI, e 0s
ministros desejosos de implementar
a politica social anunciada por Tan-
credo e inclufda no programa da
Alianca Democrética. Engrossando
este lado situam-se também os mi-
nistros que t8m sob sua jurisdicéo
grandes empresas eéstatais das reas
de energia, siderurgia, transportes e
telecomunicacdes, que pressionam o
governo para evitar ou reduzir cortes
nos investimentos dessas empresas.

A questfo do salério minimo é
ilustrativa: pelos discursos e promes-
sas do presidente, guando em cam-
panha eleitoral, era razoével esperar-
se que no primeiro reajuste do salé-
rio minimo na Nova Republica, em 1°
de maio, fosse iniciado o processo de
recomposicéio das perdas salariais
das classes trabalhadores go longo
dos {ltimos anos.

O ministro do Trabalho, Almir
Pazzianotto, pensava assim, tanto
que constituiu uma comissfio inter-
ministerial para examinar a matéria,
convidando para integrd-la, como
uma espécie de assessor, o diretor do
Dieese, Walter Barelll. Pazzianotto,
contudo, fol surpreendido pela firme
deciséio da dupla Dornelles-Sayad,
que néo admite nenhuma recomposi-
¢éo, limitando-se o reajuste & varia-
¢fio do INPC no semestre, tal como
vinha ocorrendo hé dois anos, duran-

te a administracio do presidente Fi-
gueiredo.

QUEBRA DO SFH

O governo, especialmente o mi-
nistro da Habitac#o, Flavio Peixoto,
e o novo presidente do BNH, José
Arago, esté convencido de uma ine-
vitével “quebra” no Sistema Finan-
ceiro da Habitac#o, se for aplicada a
correcso monetéria sobre as presta-
cdes da casa pripria que vencerem
em 1° de julho. Atualmente o nfvel de
inadimpléncia é superior a 15% (com
mais de trés prestagdes em atraso), e
a situacfio tenderd a plorar com a
expectativa da aplicacfio da corre-
¢&o monetéria em julho. .

Sabe também 0 governo que asI
medidas adotadas pela administra-!
cfio anterior, até mesmo um certo !
nivel de subsidio através do orga- |
mento fiscal para financiar os bénus
a que tém direito os mutuérios, séo !
meros paliativos que néo resolvemo !
problema bésico, ou seja, o reajuste :
das prestacdes que crescem mais do
que o reajuste dos salérios dos mu-*
tudrios. "

Para solucionar essa questéo s0
hé dois caminhos: reduzir drastica-
mente a inflacio e, portanto, a corre-
¢#0 monetéria — o que estd no dese-
jo mas n#io nos poderes do governo —
ou subsidiar fortemente o sistema,
de modo a compatibilizar o nfvel de
reajuste com o nivel de crescimento
salarial. Esse subsidio exigird a emis-
s#o de alguns trilhdes de cruzeiros,
afetando a base monetéria, o que
certamente enfrentara forte resistén- ,
cia dos Ministérios do Planejamento
e da Fazenda. Trata-se, enfim, de
uma decis&o polftica, que s6 cabe ao
presidente da Republica.

NEGOCIAGOES COM O FMI

Com a perspectiva de o presiden- -
te Tancredo Neves permanecer fora
do poder ainda algum tempo, muda
a expectativa dos banqueiros e do
Fundo Monetario Internacional em
relacéio ao reinicio das negociag¢des
envolvendo & fase trés do processo |
de refinanciamento da divida exter-
na brasileira. Antes, a intengo era
esperar que o presidente tomasse
posse; agora, o8 banqueiros e o Fun-
do pretendem voltar a negociar, mes-
mo sem a presenca de Tancredo.

Da parte do governo, a intencéo
é ganhar tempo até que o Pafs esteja
preparado para apresentar uma pro-
posta realista, em termos de metas
monetérias e dos “critérios de de-
sempenho” exigidos pelo Fundo. Es- :
sa demora, contudo, néo podera ser
demasiadamente longa, porque o
Pafs est4 perdendo reservas, gastos
com o pagamento de US$ um bilhéo
de juros por més. As reservas estéio
sendo atingidas.

Iss0 significa que cabera ao vice-
presidente em exerciclo, José Sar-
ney, tomar a decisfio sobre a propos-
ta brasileira que comporé & oitava
carta de intencgses. /



